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PROVIDOS

MIGUEL AUGUSTO FONSECA DE CAMPOS

ANEXO I

CARGOS EFETIVOS
Posição em 15.08.2001

DLrfo 4áficial n° 164:E:segunda-feira. 27 de agosto de 2001 
69./ 1415- 1537

202	 SeçAo 1..

A Unidade Técnica propugna a ilegalidade da percepçáo
cumulativa da Gratificaçllo de Atividade pelo Desempenho de Função
- GADF com a vantagem denominada 'quintos e a Gratificação de
Repreaentação de Gabinete • GRG.

Com relação a servidora detentora de funções ~fiada
(Ri) ou de representação de gabinete (GRG), é remansosa a ju-
risprodéacia desta Cone de Contas no sentido de não ser acumulável
a GADF com 'quintos". A matéria foi objeto de diversas decisões,
havendo este Tribunal adotado o entendimento de que é indevido o
deferimento concomitante dessas duas ~las, não sendo licito o
pagamento da GADF quando seu valor já se encontra refletido nos
'quintos' e sobre a funçáo, ante a vedação imposta pelo mi. 6' da Lei
e 8338/92 abrindo exceção na hirteis= de 'opção' pelo cargo
efetivo, nos termos da Lei e' 8.911/94, que revogou a Lei n•
6.732119, e da Lei te 9.030/95, para os servidores ocupantes de
cargos em ~10 ou funções de direção, chefia e asanaoramen-
to.

Quanto ao pagamento cumulativo das parcelas de 'quintos'
com a Gratificação de Representaçáo de Gabinete, não há óbice para
a sua percepção concomitante, tendo em vista que aquelas parcelas
foram acapotadas na vigiada da Lei a' 6.732179, atando em coa-
~finca com a Súmula/MU e 224.

No tocante ao ressarcimento dos valores recebidos indevi-
demo* pelo inanimado, considero aplicável ao caso a SeinaiWTCU
e 106, uma vez que não te cantata nos autos que o servidor tenha
agido de mi-fé, considerando que a concessão de alteração de apo-
sentadoria em exame fora deferida com fundamento em orientação
emanada do Conselho de Justiça Federal, que compete expedir nor-
mas gerais de procedimentos relacionados com os sistema de re-
cursos Imanes da /atiça Federal de I' e ? Grata, conforme dispõe
a Lei a' 8.472/92,

Ante o capeia, acolho na emenda os precata e VOTO por
que seja adotada a Decisão que ora submeto a ata Segunda Cã-
Mara.

Sala da Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza,
em 16 de agosto de 2001

LINCOLN MAGALHÃES DA ROCHA
Ministro-Relator

DECISÃO NI' 183/2001 - TCU -2' rimara

1. Processo o' 021.48611990-5
2. Classe de Assunto: V - Aposentadoria.
3. Interessado: Braz Teixeira Rodrigues.
4.-órgão: Superior Tribunal de Justiça.
5. Relatar: Ministro-Substituto Lincoln Magalhães da Rocha.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral Lacas Ro-
cha Furtado.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal.
8. Decisão: A 2' amara. diante das taba expostas pele Relatar,
com fundamento ao inciso II do art. 39 da Lei ro • 8.443/92. DE-
CIDE:

8.1. considerar ilegal a alteraçáo de aposentadoria em exame.
por falta de amparo legal, com recusa de registro ao respectivo ato,
daspenzando a reposição dos valores recebidos indevidamente pelo
interessado, nos termos da Sdmula/TCU ir' 106;

22, determinar ao agia de origem que tapada o pa-
gamento dos proventos do servidor no prazo de 15 (quinze) dias, sob
pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omis-
sa, com fundamento nos ant. 71, inciso IX. da Constituição Federal
e 191 do Regimento Interno deste Tribunal;

8.3. determinar à Secretaria de fiscalização de Pessoal que
proceda ao acompanhamento da determinação acima referida, repre-
sentando ao Tribunal, aso necessário.
9. Ata me 29/2481 • r aunara

10.Data da SOIM: 16/08/2001 - Ordinária
II. Especificação do ganam

11.1 Ministros presentes: Adybon Mona (na Presidencial e
Ubiratan Aguiar e os Ministros-Substitutos José Antonio Banto de
Mamado e Lincobt Matada da Rocha (Reinar).

ADYLSON MOITA
Na Presidencia

LINCOLN MAGALHÃES DA ROCHA
Ministro-Relator

Grupo II - Onae V -2' amara
-TC-023.634/1994-4.
-Naturais: Apountatkaia.
-Intereaoke Francisco Mamei

' .Órgão: Delegacia de Adrnstração do Ministério
de Fazenda no Estado de São Paulo • DolUolF/SP.

-fasenta: Aposentadoria. Servidor do extinto Ins-
tituto do AO= e do Álcool • 1AA. Concessão
anterior à Constituição de 1988. Ato não sujeito
apreciação do Tribunal. Alterações aio sujeitas a
exame e registro pelo Tribunal, por não alterar o
fundamento legal. Restituição dos autos à origem.

RELATÓRIO

Tratam os autos da concessão de aposentadoria em favor de
Francisco Versai, no cargo de Procurada Autárquico do Institua do
Açúcar e do Álcool, com fundamento nos artigos 101, item III e 102,
item 1, letra 'a', 2*. da Constituição Federal. ele os artigos 176,
itan 11 e 171, item 1. letra 'a'. da Lei 1711/52, redação da Lei
6481177 e artigo 10 do Decreto-lei 1445/16; 2* do artigo 5* do
Decreto-lei I709/79, a partir de 0204/82.

2.A SECEX/PA determinou diligencia gindimiater ao (não de
origem à f. 58, posteriormente atendida com os elementos de f.
61/68.

3.Votta agora o processo para =alise do aso de concessão
inicial de aposentadoria de f. 64. das alterações de f. 55. 56 e 67,
relativas à inclusa noa proventos de gratificações (Gratificação da
Lei 7923/89, anuenioe, Gratificação do Decreto-lei 8270/91, GAE e
Representação Meloal do Decreto-lei 2333/87) e to:posicionamento do
ex-servidor, com base nas Leia 8460/92, 8627/93 e ao Parecer
PGNF/CJ 98384.

4.A Secretaria Técnica, repoetando-se à Decisão de 31/07/110,
relativa ao TC-38.46W16, discorre que. por se tratar de aposentadoria
a servidor autárquico, o anus dos proventos aio cabe ao Tacuru
Nacional. Todavia, considerando que, com a edição da Medida Pro-
visória 151. de 13103/90, convertida na Lei 8029/90, a União passou
a suceder o referido latindo no concernente às obrigações pecu-
niárias, a SECEX/PA crina por que seja apreciada a mocambo inicial
de aposentadoria para fins de registro deste Tribunal, ressalvando que
as alterações de f. 35.56 e 67 prescindem de exame, tendo em vista
que não alteram o fundamento bege! da =casão.

5.Desse modo, a SECEX/PA propõe que seja considerada
legal a concessão inicial e determinado o registro do ato de f. 64. mem
prejuízo de ser determinado ao Órgão de origem que expeça os ata de
alteração relativos à inclusão da vantagem do artigo 184, inciso 1, da
Lei 1711/52 a partir de 05/10188 (Portaria DMAA 203. de 13106/89)
e à responsabilidade do õnes da concessão pelo Tesouro ~coal, a
partir de 19ffl3/90 (Medida Provisória 131, de 15/03/90, convertida as
Lei 8029/90), submetendo-os posteriormente ao exame deste Di-
banal, aditando, ainda, determinações à DANIF/SP quanto à forma
dos atos de alteração.

O Ministério Público, por seu Procurador, Dr. Moina
Eduardo De Vries Manieo, ressaltando que as aposentadorias de
servidores autárquicos deferidas até 5/10188, assim como as alte-
rações posteriores que aio alta= o faidamentolepl da comado
Inicial, não estão sujeitas a exame e registro deste ~al, consoante
o artigo 40, inciso II, do Decreto-lei 199/1967 e várias decisões deste
Tribunal que menciona, propõe a restituição dos autos à origem.

VOTO

Haja vista que a concessão inicial de aposentadoria pene de
0204/82 aio em& por conseguinte, sujeita à apreciação date Tri-
bunal. una vez que, somente com o advento da ~sondo de 1988,
esta Corte de Contas passou a enraiam a inativaçõee de servidores
da administração indireta.

2.Quanto aos demais atos relativos a alterações que cuidem
da inclusão de gratificações e reposicionamento, também, aio eido
sujeitos a exame e agimo desta ~brando que não alteram
o ~roto legal da emassai°

3.Desse modo, acompanho o entendimento já esposado por
este Tribunal no sentido de que os autos afins restitukk°. à cingem
(Ir-013.821/94-6, Decisão 343/2000, 2' ~a, Ata 3512000; TC-
012.352/94-2. Decisão 12712001.? Cirnam. Ata 1W2001).

Ante as razões expendidas, acolho o parem da douta Pro-
curadoria e voto por que ae adotes decisão que ora submeto a esta E.
2' Cansara.

Sala da Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza.
em 16 de agosto de 2001

LINCOUI MAGALHÃES DA ROCHA
Ministro-Releia

DECISÃO PP114/2001 - TrU • 2' CÂMARA

1.Processo n': TC-023.634/1994-4.
2. Classe: V - Assunto. Aposentadoria.
3. Nauseado: Prancha'
4. Orgão: Deleita-ia de Administração Ministério da Fazenda no
Estado de São Pado - DAMWSP.
5.aftelaur: Ministro-Substituto Lincoln Magalhie-s da Rocha.

Ministérioistério Público: 	 Marina 	 De
Vri6-1e=eProcurador.
7. Unidade: SECEX/PA.
LDecisão: A Segunda Cismara, diante das razões expostas pelo Re-
latar, DECIDE restituir o processo à origem, considerando tratar-me
de coacessio de munia" a servidor autárquico anteriormente à
Conotação de 1 .
9. Ata a' 2W2801 - Cloara

10.Data da Sada 16108/2001 - Ordinária
II. Especificação .do gemem

11.1 Ministros presentes: Adylson Mata (na Ptesidéncia) e
Mintam A~ e os utistros-Subsutuloa José Macio Bando de
Macedo e ~In Mapaks da Rocha (Relatar).

ADYLSON MOTTA
Na ~delicia

UNCOLN MAGALHÃES DA ROCHA
Ministro-Relator

(Of. El. a' 261/2001)
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ANEXO II

FUNOS COMISSIONADAS
ição em 13.08.2001
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Poder Judiciário

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
Secretaria

PORTARIA N' 213. DE 20 DE AGOSTO DE 2001

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR EiLEITORAI—, no uso
••	 de suas atribuições, resolve:

Publicar, em cumprimento ao disposto no art. 53, capa e 1' da Lei it* 10.266, de 24 de julho
de 2001, os quadros demonstrativa de pessoal anexo.

lucas.rocha
Realce
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